
ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-43

PROCESSO DE LICITAÇÃO

DISPENSA 002/23

MODAlJDADE/N°. - DISPENSA '
BASE LEGAL - Ari. 24, Inc.Il da Lei Fe(ierãr^666/93. ~

regImê^ílobãl

SETOR - GAMARA MUNICIPAL DEIvÒVÀ SOURE ~

OBJETO - CONTRÃIAÇÂÕ DE EMPRESA PRESTAÇÕES DE
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS OE ASSESSORIA E CONSULTORIA
E SUPORTE TÉCNICO, JUNTO A COMISSÃO DE LICIT.AÇÃO,
SUPORTE GERENCIAL, ELABORAÇÃO DE RELAIORIOS DE
MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA, REFERENTE ÀS
LEIS FEDERAIS 8666/93, 10.520/2002 EALEI 14.133/2021, SERVIÇOS
DE INFORMAÇÕES AO SIGA, DIGITALIZAÇÃO DOS
DOCUMENTOS. ANÁLISE DÊ IND)CaI)ORES PARA MELHORIA E
EFICAClA DOS SERVIÇOS, QUE DESTE FICAM FAZENDO PARTE
PARA rODOS OS FINS E EFEITOS, JUNTO Ã COMISSÃO
PERMANENTE DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE
APOIO.

CONTR^aTADO

LICITEC COMERCTO r:AÇÕES.
ÇNKí: IÔ.289.87Á/0001-53
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO CMNS N°; 002/2023

MODALIDADE/TIPO LICITAÇÃO: Dispensa n° 002/2023

DATA DE INSTAURAÇÃO: 02/01/2023

Contratação de empresa prestações de serviços especializados de assessoria
e consultoria e suporte técnico, junto a comissão de licitação, suporte
gerenciai, elaboração de relatórios de manutenção corretiva e preventiva
referente às leis federais 8666/93, 10.520/2002 e a lei 14.133/2021, serviços
de informações ao siga, digitalização dos documentos, análise de indicadores
para melhoria e eficácia dos serviços, que deste ficam fazendo parte para
todos os fins e efeitos, junto à comissão permanente de licitação preqoeiro e
equipe de apoio.

UNIDADE ORÇAMENTÃRIA: 01.01.000 ~Câmara Municipal
ATIVIDADE: 01.031.0010.2.001 ~Gestão e Desenv. das Ações da Câmara
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultorias

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO

Certifico que aos dois dias do mês de janeiro de dois mil e 2023 na sede da Câmara
Municipal de Nova Soure, autuei o presente processo administrativo para contratação de
empresa prestações de serviços especializados de assessoria e consultoria e suporte
técnico, junto a comissão de licitação, suporte gerencial, elaboração de relatórios de

corretiva e preventiva, referente às leis federais 8666/93, 10 520/2002 e a lei
14.133/2021, serviços de informações ao siga, digitalização dos documentos, análise de
ndicadores para melhoria e eficácia dos serviços, que deste ficam fazendo parte para
todos os fins e efeitos, junto a comissão permanente de licitação, pregoeiro e equipe de
apoio, no mes de janeiro de 2023, a fim de atender as necessidades desta Casa Legislativa
CUJO serviços essenciais e continuo, com os documentos que a instruem e, para constar
como responsável pelo Setor de Materiais e Serviços, faço esta autuação.

oPresente processo de dispensa de licitação possui 5^ páginas rubricadas enumeradas.

Servidor RespònsáVa^^ío Prcrosso Administrativo

Priiçn Nossa Sínliora «ia Concolíío, .s/n Centro - 48.460-000
(75) J4J7-2722- [•'as (75l .MJ7.2vg2



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

SOLICITAÇÃO DE DESPESA
Ao Excelentíssimo Barimardo Nascimento,

Vimos solicitar a V. Sa. autorização para instauração de processo administrativo, visando â contratação
direta do objeto abaixo discriminado, para suprir as necessidades dessa Casa Legislativa.
OBJüTO: contratação de empresa prestações de serviços especializados de assessoria e consultoria e
suporte técnico, junto a comissão de licitação, suporte gerencial, elaboração de relatórios de manutenção
corretiva e preventiva, referente_âs leis federais 8666/93, 10.520/2002 e a lei 14.133/2021, serviços de
informações ao siga, digitalização dos documentos, análise de indicadores para melhoria e eficácia dos
serviços, que deste ficam fazendo parte para todos os fins e efeitos, junto à comissão permanente de
licitação, pregoeiro e equipe de apoio.
VALOR: Aempresa: LICITEC COfVIERCiO E REPRESENTAÇÕES, apresentou o valor de R$ 6.000 00
(seis mil reais) MENSAL, conforme documento em anexo.

JUSTIFICATIVA DA DESPESA: AConstituição Federal de 1988, no capitulo que trata das disposições
gerais da Administração Pública, estabelece no Art 37, inciso XXI que as obras, serviços, compras e
alienações, ressalvados os casos específicos em lei, serão contratados mediante prévio processo de
icitaçâo publica. Adespeito da regra geral acima tratada, a legislação brasileira, em determinados casos
faculta ao administrador Público a realização ou não do procedimento licitatório, haja vista razões de
relevante interesse público e/ou outras circunstâncias expressamente contempladas pela lei como
ensejadoras de dispensa ou de inexigibilidade. Nesse diapasâo, haverá dispensa de licitação nos casos
expressos nos incisos enumerados no Art. 24 da Lei n° 8.666/93 juntamente com o Decreto n° 9.412.
de 18 de lunho de 2018 entre eles oque trata de contratação de empresa para publicação oficial:

Ana Carla

Chefe

Art. 24. Édispensável a llcitagào:
[...]

li • para outros serviços e compras de valor até 10% (dez oor centot do limite
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos
previstos nesta Lei^ desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço,
compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez"
(Redação dada oela Lei n" 9.64.'3. de 19981
Decreto n" 9.412. üe 18 ce il nn.: ü j 2 )• à. art. 2°. letra a

Em, 02 de janeiro de 2023.: S Cefiro a Q indefiro a
:Encaminhe-se ao Setor Responsável para que
sejam tomadas as medidas cabíveis.

1Oliveira
íntrole Interno Barimar^N^ascimento

Pr«idente

IViiç.i Nossii Senhor» da CüttreiçiJo, s/» t entro- 48.460-000
(75) .5437-2722 - Fnx (75) 3437-2092

de janeiro de 2023.

OS'



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

00

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
DE LICITAÇÃO

jExceientissimo Senhor Presidente,

No uso das atribuições do meu cargo, venho respeitosamente requerer que Vossa Excelência autorize a
abertura de processo administrativo de compras e/ou serviços para atender ao objeto proposto, em
conformidade com as especificações relacionadas abaixo. A existência de recursos orçamentários foi
confirmada pelo parecer contábil, expedido pelo setor competente, estando tudo de acordo com a legislação em
vigor, o que submetemos a sua apreciação e deliberação.

OBJETO DA LICITAÇÃO: contratação de empresa prestações de serviços especializados de assessoria e
consultoria e suporte técnico, junto a comissão de licitação, suporte gerencial, elaboração de relatórios de
manutenção corretiva e preventiva, referente às leis federais 8666/93, 10.520/2002 e a lei 14,133/2021, serviços
de informações ao siga, digitalização dos documentos, análise de indicadores para melhoria e eficácia dos
serviços, que deste ficam fazendo parte para todos os fins e efeitos, junto á comissão permanente de licitação,
pregoeiro e equipe de apoio.
PROCESSO ADMINISTRATIVO n®'0Ò2/2023 Modalidade /tipo: Dispensa {art, 24, inciso il) e Decreto

n° &412. de 18 de ninho de 2018, ait. 2^, letra a

BASE LEGAL, (art 24, inciso II) e Decreto n" 9,412. de 18 de lunho (le2Òi8. art. 2°, letra a)

FORMA DE PAGAMENTO mensal

Dotações a serem utilizadas;

Órgão / Departamento Classifícação Orçamentária • Dotação
01.01 -Câmara Municipal 01.031.0010.2 001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.35.00 - Serviços de Consultorias

Nova Soure - BA, 02 de janeiro de 2023.

Silva a Silva

Presidente da Comiss lo de Licilaçào

Pra^n Nossa Senhora da Conccic.nn, s^n Centro - -IS.4()0-II
(75) 3437-2722 - Fax (75) 343T-2<192









ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DK NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

JUSTIFICATIVA DA DISPENSA

Justifica-se a contratação de empresa prestadora de serviços de Assessoria e Consultoria
Licitações e Contratos Administrativos, especializada na área de Assessoria e Consultoria em
realização de Licitações e Contratos Administrativos, assim como na elaboração de peças e
assessoramento na área precípua da Câmara Municipal de Nova Soure, tendo em vista as
constantes mudanças na área de Licitações e contratos, Prestação de contas e etc. .. a
necessidade de orientação, assessoria e consultoria nas Licitações aos servidores públicos que
atuam nas respectivas áreas e ao Presidente da Câmara Municipal, como a Câmara Municipal de
Nova Soure necessita dos serviços técnicos profissionais especializados no ramo de assessoria e
consultoria em Licitações e Contratos Administrativos, a continuidade dessa medida administrativa
revela-se oportuna e conveniente para atender o interesse público do legislativo municipal, diante
da falta de pessoal mais experiente e conhecimentos mais aprimorados que escapam da
írivialidade das atividades rotineiras e corriqueiras do dia-a-dia, mas dependem, fundamentalmente,
de orientação e ensinamentos de maior qualificação, que só podem ser oferecidos por quem possui
especialização decorra, também, de reconhecida experiência adquirida com desempenho anterior,
estudos e outros requisitos necessários para confirmar a REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA BAHIA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE PODER LEGISLATIVO Praça
Nossa Senhora da Conceição, S/N, Nova Soure- Ba - Fone (075) 3437-2992 • 2792 - CEP 4846C-
000 - Pará trabalho é essencial e adequado para atender os legítimos interesses desta Câmara
Municipal de Nova Soure.

Referência:

Processo Administrativo n.° 002/2023

Objeto: contratação de empresa prestações de sen/iços especializados de assessoria e consultoria e suporte
técnico, junto a comissão da licitação, suporte gerencial, elaboração de relatórios de manutenção correlivci a
preventiva, referente âs leis federais 8666/93, 10.520/2002 e a lei 14.133'2021, serviços de informações ao
siga, digitalização dos documentos, análise de indicadores para melhoria e eficcicia dcs serviços, que deste
ficam fazendo parte para todos os fins e efeitos, junto à comissão permanente de licitação, pregoeiro e equipe
de apoio.

A razão desta dispensa justifica-se pelo exposto no Inciso li, art. 24, da Lei n°. 8.666/93:

Art, 24. É dispensável a Ilcitaçlio:
[•••]

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto
na atinea "a", do inciso II do articjo antorlor e para alienações, nos casos previstos
nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; iRcdacáo dada oela
Lei n° 9.648. de 19981 e Decreto n" 9.412. do 1B dc junho de 201S. art. 2". letra a

Nova Soure - BA, 02 de janeiro de 2023.

Silva Bdfí^i da Silva
Presidente da CPL

Bruna Leticia Santana Pimentel Frãncio Jose de Oliveira

Secretária Membro da CPL

l'raçH Nüssii Scnhors dii Conce^ Ao, s/n Centro - 48.440-000
(7S) J437-2722 - Fn\ (75) 3437-2902



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

Ao Sr. PEDRO NOVAIS RIBEIRO

Departamento Jurídico

Senhor,

ij-

Encaminho a Vossa Senhoria Processo de Dispensa n.° 002/2023, que versam
sobre a contratação de empresa prestações de serviços especializados de assessoria e
consultoria e suporte técnico, junto a confissão de licitação, suporte gerenciai, elaboração
de relatórios de manutenção corretiva e preventiva, referente às leis federais 8666/93,
10.520/2002 e a lei 14.133/2021, serviços de informações ao siga, digitalização dos
documentos, análise de indicadores para melhoria e eficácia dos serviços, que deste ficam
fazendo parte para todos os fins e efeitos, junto à comissão permanente de licitação,
pregoeiro e equipe de apoio, a fim de atender as necessidades desta Casa Legislativa
cujos serviços essenciais e continuo para exame e aprovação nos termos do parágrafo
único do art. 38 da Lei n° 8.666/93,

Atenciosamente,

Silva Boiuírfj

Presidente

Nova SoLire, 02 de janeiro de 2023.

da Siiva

CPL(Ia

Piaça Noss» Scnhoni d» ConceiciSc. sin Cfiitfo - •IS.46I)-(I<10
(75) J437-2722 - Fa% CS) 3437-2'>92
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alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da
lei. o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações."

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal

n" 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos

Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando

pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade.

Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações

específicas tornando impossíveis c/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais,

frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu

exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. No

ca,so dos autos, trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24,

inciso 11 da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de

licitação;

"Art. 24É dispensável a licitação:

II - para outros serviços e compras de valor
até dez por cento do limite previsto na alínea
"a" do inciso II (R$ 17.600,00) do artigo
anterior, e para alienações, nos casos
previstos nesta Lei, desde que não .se refiram
a parcelas de um mesmo serviço, compra ou

IVaça Minucl l''einiiiidvs. n". 71.1" andar, Centro
ClíP; 46..10().000. Cacu1é/HA

345S-IS23// 9.8137-8726

Bd.Salvador Shopi^ing Riistiicss, 'l'. .\mcrica,Sala1606, IVaça Minucl l''eiiiaiidvs.
.Uamala Salvador, n". 1057. Caminhodas Arvorvs ClíP: 46..10().0(

CitP: 45.820-790. Salvador/lU 345S-I >23
(71) 9.8108-1977

eüncatt>@ril>eifOtfncvcs.adv.br • wvvw.ribcirocneveí.ndv.bf
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O criiério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto

como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo

pelo menos 03 (três) propostas, o que ocorreu nesta disputa. Verifica-se claramente a

presença de orçamentos junto a fornecedores e pesquisas em banco de preços.

V - DA HABILII AÇÃO .llJRÍmCA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o

dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art, 27 da Lei 8.666/93.

Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns

do.s documento.s. notadamcntc. os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido

no§ 1"do art. 32 da Lei 8,666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse

sentido:

"D<ive ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV.
da Lei n"8.666, de 1993) e consíUucUma! (art. 195, § 3".
da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de
dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação
por parte da empresa contratada de:
Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47. inciso I,
alinea a. da Lei n°8.212. de 1991);
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições
Federais (SRF-IN n" 80. de 1997): e
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da
Lei n"8.036. de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua

habilitação Jurídica e regularidade fiscal conforme documentos constantes dos autos.

VI - CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a

realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração

adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames liciiatórios.

F.d.SalvsdncShopping Hiisincsi!, l'. América,Sala 1606, Pr.jçii Migncl i-oruiiniicp, n". 71,1" amiar, Centro
Alameda Salvador, n". 1057. (^aininho das Arvores CLiP: 46..triO-000, Claculc/BA

CE:I>: 41.S20-7W. .Salvador/dA CT, 34.55-1523//9.8137-8726
(71) 9.8108-1977

contat<j@ribciroencvc.s.adv.bf -v.\vw.-.ibi'i(.>cncves.adv.bf





ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA

REFERÊNCIA:
Dispensa de Licitação n.° 002/2023 para contratação de empresa prestações de serviços
especializados de assessoria e consultoria e suporte técnico, junto a comissão de licitação,
suporte gerencial, elaboração de relatórios de manutenção corretiva e preventiva, referente
às leis federais 8666/93, 10.520/2002 e a lei 14.133/2021, serviços de informações ao siga,
digitalização dos documentos, análise de indicadores para melhoria e eficácia dos serviços,
que deste ficam fazendo parte para todos os fins e efeitos, junto á comissão permanente de
licitação, pregoeiro e equipe de apoio, cujos serviços essenciais e continuo, a fim de
atender as necessidades desta Casa Legislativa cujos serviços essenciais e continuo, com
base no Art. 24. inciso II da Lei Federal n°, 8,366/93, conforme consta do Processo CMNS
n° 002/2023.

RATIFICO A DISPENSA DE LICITAÇÃO 002/2023 PUBLIQUE-SE.

Nova Soure - BA, 02 de janeiro de 2023.

Barimar dõl^fêbimento
Presidente d\ Câmara

Pruça Nossa Senhora Ja Conceição, s/n Cenlro - 4S.460-000
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992





LieiTEe
Assesívoria t; Coubulluria em licilaçao e Conlralos

Rua: Rui llarhusíi. 213. Ciuura. Rihfiru lio Ronihal-HA

CWPJ: 10.289.876'0001-53

ORÇAMENTO DEPREÇO PARA CÂMARA DE NOVA SOURE

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE

ASSESSORIA E CONSULTORIA E SUPORTE TÉCNICO, JUNTO A COMISSÃO DE LICITAÇÃO, SUPORTE
GERENCIAL, ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA,

REFERENTE ÀS LEIS FEDERAIS 8566/93, 10.520/2002 EA NOVA LEI 14.133/2021, SERVIÇOS DE
INFORMAÇÕES AO SIGA, DIGITALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS. ANÁLISE DE INDICADORES PARA
MELHORIA E EFICÁCIA DOS SERVIÇOS. QUE DESTE FICAM FAZENDO PARTE PARA TODOS OS FINS
E EFEITOS, JUNTOÀ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO.

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

CONTRATAÇÃO 13E EMPRESA PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA E

SUPORTE TÉCNICO, JUNTO A COMISSÃO DE LICITAÇÃO,
SUPORTE GERENCIAL, ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS DE

MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA. REFERENTE

ÀS LEIS FEDERAIS 8666/93, 10.520/2002 E A NOVA LEI
14.133/2021, SERVIÇOS DE INFORMAÇÕES AO SIGA,

DIGITALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS. ANÁLISE DE
INDICADORES PARA MELHORIA £ EFICÁCIA DOS

SERVIÇOS, QUE DESTE FICAM FAZENDO PARTE PARA

TODOS OS FINS E EFEITOS, JUNTO À COMISSÃO

PERMANENTE OE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE

APOIO

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias

DATA 02/01/2023

Assinatura

QUANT.

01

UND. V. UNIT. V. TOTAL

Mês 6,000,00 6.000,00

V.TOTAL RS 6.000,00













COMPROVANTE DEiNSrmçÁC EDE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto àRFB asua
atualização cadastral.

Ainformação sobre oporte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

m
REPIJBLICA federativa 00 BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

\ NUUCRODé lf«SCRIçAC~
I^QM$.97W)00^^iZ
IMATRIZ

COMPROVANTE OEJN5CRIÇÂ0 6 DESITUAÇÃO
CADASTRAL

DATAM Aa&4n;RA

NÜM4 tMPRe»«AUt '' ~
EDEMIR ROMAO DOS SANTOS

tItuo 00 lmAí? —
UCrrEC COMEROO F.REPRESENTAÇÕES

COOUtOtMSClIlÇLÒimrfUlUtrtjtwtMlcAAfaNtlA»!.

" «efviço. tipocUIluüos do oasio «dralnluniilvo nio «tooclfleadoi

cAéiGO 6QgSCftfcPAOOÃS *nve*^9 ECoAaCAS SgfÇiMçOftlAi"
Não Informada

T56Ic5TT$S^JÇX5TÃ#5Ã7USESuüBISc5r
213*$>EmprtsAHo (IndivfduM)

LOQAAOOURÔ

R RUI BARBOSA

CEP

4E.4DO-000
•EfiSRSmi

CENTRO

TwtiTisTtrresiJS
• uxapombal^hobnAll.com

fiTêTOFEfTBSTÍlPSRSIünfFSj"

•

rajufiMO

21$/A SALA

ftlBeiRA DO POMftAt
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»̂ GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos Tributários

Emissão: 18/12/2022 21:03

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N": 20227099719

RAZÃO SOCIAL

EDEMIR ROMAO DOS SANTOS

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ

078.104.724 -BAÍXADü I0.289.876/0001-S3

Fica certificado que não constam, até a presentedata, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 18/12/2022, conforme Portaria n" 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS

FAZENDÀRIAS OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página I de I KcICcrtidaoNegatíva.rpi







ALUNO: EDEMIR ROMAO DOS SANTOS

> Fases, Tipos, Modos e Modaiidades

> Agentes Condutores das Licitações

> Contratação Eletrônica

> Orçamentaçõo e Formação do Preço

> PMI, SRP, e Registro Cadastral

> Pré-Qualificação e Credenciamento

> Projeto Básico, Termo de Referência e Edital

> Julgamento das Propostas

> Contratos Administrativos II

> Compliance no Setor Público

> Transparência Pública

CPF: 777.498.475-53
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Prefeitura Munkip3yàÕíindlna

^--nV ^ 21Mjçwfo<H.2021 -Pag.7An<jIX• N'14

ESTADO DA BAHiA
prefeitura mumcipal de olindina
CNPJ- 13.647.854/0001-06

EXTRATO DE CONTRATO N® 003/2021

CONTRATADA; EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS - ME.
CNPJ: 10,289.876/0001-53.

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços especializados de
assessoda e consaltoria e sopode técnico, Jpnto a Comissão de Licitação, suporte
gerencial, elaboração de relatórios de manutenção correõva e preventiva, serviços de
informações ao SIGA com Inclusão dos pnscessos llcitatdrios realizados acada mês no
sistema, por técnicos especializados, com operiodo minimo de 32 horas semanais
VIGÊNCIA; De 05.01.2021 à 05.02.2021.
RECURSOS orçamentários: 03 - 2.003 - 3.3.00.34.00 - 33.90.35-00 - Fonte de
Recursos: 0100000.

VALOR TOTAL: RS 10.000,00 {Dez mii reais).
AMPARO LEGAL; Lei N° 8.666/93,
LICITAÇÃO: Dispensa de Licitação n® 003/2021.
DATA DO CONTRATO: 05.01.2021.

Oiindina - BA, 05dejaneiro de 2021.

Amon Valiadares Oliveira
Secretário deAdministração

Dec. N° 002/2021

Praça Antonlo Borges de Santana, s/n - Telefax: (075) 3436-H81/1182"
CEP 48.470.000 - Oiindina- Bahia

Estedocüinentoes«dfcpom>iliarfohosite www.otln£«na.ba,aov.t»r TfllOrenSa Oflrífíl
WnV-ZZ«pz <1. 4. tW IVliSi» Smúl,™ ,CP.B„4I.



CONTROLADORIA-GERAL DA UNlAO

Certidão negativa correciona! (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: EDEMIR ROMAO DOS SANTOS

CPF/CNPJ: 10.289.876/0001-53

Ccrtifica-sc que, em consulta aos cadastros CGU-PJ, CEIS, CNEP c CEPIM mantidos pela Corregedoria-
Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Dexiaca-se que, nos lermos da legislação vigenie, os referidos cadastros consolidam informaçõesprestadas pelos entes
ptihlicos, de rodos os Poderes e esferas de governo.

O Sistema CGU-PJ consolida os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes
privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Saciona! de Emnresas Inidôneas e .Siispensus ICEISI apresenta a relação de empresas e pessoasfísicas que
sofreram .sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro \acional de Empresas Punidas (C \EP> apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições
previstas nu Lei n" 12.1146/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Imoedidus (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a
.Administração Pública Federal, emfunção de irregularidades não resolvidas em convênnis, contratos de repasse ou termos
de parceriafirmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:13:52 do dia 29/12/2022 , com validade até o dia 28/01/2023.

Linkpara consulta da verificação da certidãohttpR://certidocs.cgu.üov.br/

Códigode controle da certidão: FGaGLSm7FZlFEhHNGwn

Qualquer rasura ou emencia invalidará este dociunenio.

l/l



PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

e i'

Híííríiíiíi

CERTIDÃO ESTADUAL
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL EEXTRAJUDICIAL -1 ° GRAU

CERTIDÃO N°: 00061248

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do
Tribunal de Justiça (https;//portalcertidoes.tjba.jus.br/#/primelrograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do
Estado da Bahia, anteriores à data de 29/12/2022, verifiquei NADA CONSTAR em nome
da parte abaixo indicada:

Razão Social: Edemir Romão dos Santos

CNPJ: 10.289.876/0001-53

Endereço; Rua rui barbosa, 213, casa

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual.

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-

maii sedec@tjba.jus.br.

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser
conferida pelo interessado e/ou destinatário.

Certidão emitida de acordo com a lei n" 11.971, de 06/07/2009 e com o §1°
do art. 8° da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar
a retificação ao órgão jurisdicional responsável.

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas.

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após
esta data será necessátio-a^fnissão de uma nova certidão.

Salvador, quinta-feira, 29 de dezembro de 2022



PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia
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29/12Í2022 006110430

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

CERTIDÃO ESTADUAL

INSOLVÉNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL -1®
GRAU

CERTIDÃO N°: 006110430 FOLHA: 1/1

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela Internet no site do Tribunal de Justiça
(http://e8aj.t|ba.lu8.br/scofabrlrConferencia.do).

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuições de feitos eiveis do Estado da Bahia,
anteriores a data de 29/12/2022, verifiquei NADA CONSTAR em nome de:

EDEMIR ROMÃO DOS SANTOS, portador do CNPJ: 10.289.876/OOOV53, estabelecida na Rua rui barbosa,
213, casa, CEP; 48400-000, Ribeira Do Pombal • BA.

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser conferida pelo
interessado e/ou destinatário, A presente certidão abrange pesquisa no banco de dados pelo período de 20
(vinte) anos.

Certifico finalmente que esta certidão é sem custas.

Esta certidão foi emitida pela Internet e sua validade é de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após
esta data será necessária a emissão de uma nova certidão.

Salvador, quinta-feira. 29 de dezembro de 2022.

PEDIDO N°:
006110430







ESTADO DA BAHIA ^
CÂMARA MUNIÍCIP/.L DK NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

4.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades
contratuais ou legais, nem implicará na aceitação definitiva dos serviços executados, total
ou parcialmente.
CLÁUSULA QUINTA —Dos critérios de reajustamento e atualização monetária.

5.1. Os preços contratados não poderão ser objeto de revisão de acordo com o disposto na
alínea "d", do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93.
5.2. Os preços contratados não serão reajustados.
CLAUSULÁ SEXTA —Da vigência, prazo de início, de conclusão e entrega
6.1. O presente acordo terá vigência no mês cie janeiro de 2023, podendo ser prorrogado
de acordo com a Lei 8666/93.
6.2. Os serviços terão inicio previsto para o dia 02 de janeiro, encerrando-se em 31 de
janeiro de 2023,
CLÁUSULA SÉTIMA —Do crédito pelo qual correrá a despesa
7.1. As despesas decorrentes do presente contrato, correrão à conta de dotação própria,
no orçamento vigente da CONTRATANTE, a saber:
0101- Câmara Municipal
01.031.0010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3-3.90.35.00 - Serviços de Consultorias

CLÁUSULA OITAVA —Das garantias
8.1._A critério da administração, não houve solicitação de garantia neste contrato.
CLÁUSULA NONA —Dos direitos e das responsabilidades/obrigações das partes
9.1. As partes têm direito e a responsabilidade de manter, durante todo o período de
vigência do contrato o equilíbrio econômico financeiro da épc)ca da contratação,
9.2. A Contratante tem o direito de alterar uniiateialmente o (presente contrato com vistas
ao atendimento do interesse público.
9.3. A Contratante tem a obrigação de comunicar oficialmente à contratada qualquer
modificação no contrato; com antecedência de 48 horas.
9.4. As partes têm a obrigação de realizar termo aditivo motivado por qualquer alteração no
contrato,

9.5. A Contratada tem a obrigação de comunicar oficialmente, com antecedência mínima
de 05 (cinco) dias, a intenção de rescindir este contrato, a quni se dará por meio de termo
rescisório assinada por ambas as partes.
CLÁUSULA DÉCIMA — Das penalidades cabíveis e das multas
10.1, À particular contratada, se inadimplente, serão aplicadas as penalidades contidas no
art, 87 da Lei 8666/93.

10.2, As partes estão sujeitas a cumprir este contrato de forma legal e integral, ficando as
mesmas na obrigação de pagar muita de 25% (vinte e cinco) por cento do valor deste
contrato como indenização no caso de inadimplência de qualquer cláusula deste contrato
10.3, O pagamento de valores referentes a multa será efetuada imediatoniente, ou
facultada a Administração efetuar o respectivo desconto nas faturas a serem pagas a
CONTRATADA,

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — Das obrigações da contratada
11.1, Sem prejuízo de outros encargos decorrentes da Lei, constituem obrigações d
CONTRATADA, na execução dos serviços objeto deste contrato:

1'iiiça Mosmi Senhora da Conccivilo, s'n Cenlro - 4,S-'l!>0-(i(lü
(75) 3437-2722 - Ka\ (75) 3437-2W2



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

contratados dentro das técnicas adequadas às Leis vigentes
cumprindo integralmente os cuidados quanto a prevenção de acidentes de trabalho.

113 Atender a todas as despesas decorrentes de assistência médica do seu pessoal
I acidentes no trabalho e demais exigências das Leis Trabalhistas e da

nrdpm impostos, taxas e quaisquer outros encargos fiscais, deordem federal, estadual ou municipal, vigentes.

II exigências dJmesma'
11.5. Dirigir e supervisionar os trabalhos, ficando responsável, perante oCONTRATANTE

d^tafs a°plicfveis °b=e™ância das especificações técnicas e
IreLa ™a"rttc"7°dl fÍTFrdela', ™ Administrativa
nhifn toda execução deste contrato, em compatibilidade com as
cSaLçYo condições de habilitação e qualificação exigidas na
hI sarantia de qualquer operação financeira, aexemplo'de empréstimos bancários ou descontos de duplicatas.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Das obrigações da contratante

Disponibilizar as informações necessárias à plena execução dos serviços.
12^. Disponibilizar uma sala devidamente climatizada, com computador e Internet para a
perfeita execução dos serviços. a
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos casos de rescisão
13 1 A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
unilateralmente, antes do prazo previsto, por inadimpiemento contratual ou para atender ao
interesse publico, tudo nos termos da legislação em vigor.
13.2. O presente Acordo poderá igualmente ser rescindido por mútuo consentimento das
partes, sern interpelação judicial, desde que haja pré-aviso, por escrito, no prazo mínimo de
05 (cinco) dias.
13.3. Opresente contrato poderá ser rescindido de pleno direito, mediante caracterização
formal do(s) seu(s) motivo(s), conforme eslabelecido(s) nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei
8.666/93 e suas alterações.
13.4. Otérmino do contrato fora da sua previsão será formalizado através de celebração do
termo de encerramento, e que as partes CONTRATANTES darão mútua, plena, geral e
irrevogável quitação de todos os direitos e obrigações contratuais, salvo os que, por
disposição de Lei, ou deste instrumento, vigorarem além da data do seu encerramento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —Da vinculaçào à Dispensa de licitação
14.1. O presente Contrato se vincula ao Processo de Dispensa de Licitação n° 002/2023.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —Da Legislação aplicável à Execução do Contrato e
Especialmente aos Casos Omissos
15.1. O presente Contrato é regido peia Lei n" 8666/93 e modificações posteriores. Nos
casos e situações omissas neste termo, apiica-se o que, para o caso especifico,
estabelecer a legislação federal, seguindo-se a melhor doutrina e jurisprudência.
CLÁUSULA DÉCIMÁ SEXTA —Das Disposições Gerais

Priiçn Nossu Scnhurn d-j C oiuciçHn, sln Centro - 48.460-000
(75) 3437-2722 - fax (75) .3437-2992



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

16.1, A CONTRATANTE colocará a disposição da CONTRATADA, às suas
custas, seus empregados, equipamentos e material necessário de modo a proporcionar
uma boa execução dos serviços;

16.2. A CONTRATADA, obriga-se a realizar os serviços ora pactuados nos termos
estabelecidos pela Câmara Municipal;
16.3. A CONTRATADA implementará as sugestões e determinações da CONTRATANTE
sempre com objetivo de melhor atender ao interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA SESÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO
17.1. Fica responsável por este contrato o Sr^ Ana Carla de Araújo Santos Oliveira e na sua
ausência o seu suplente Sr^ Silvia Bonfim da Silvia.
17.1.1. Fica responsável as pessoas a cima mencionadas por Inspecionar sistematicamente o
objeto do contrato, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às
especificações técnicas dos serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações
do contrato;

17.2. Aação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade na execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Do Foro

18.1. Para diriinir as dúvidas decorrentes da execução deste contrato, os Contratantes
elegem foro da comarca da Contratante como o único competente para tanto.
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 04 (duas) vias de
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que se produzam seus
jurídicos legais efeitos.

Nova Soure - BA, 02 dejaneiro de 2023.

Câmara Munlcipaf^T^ova Soure
CONTRATANTE

Barimar do Nascimento
Presidente da Câmara

Fiscal dc
Sr® Ana CarlaSié Araújo Santos Oliveira

TESTEMUNHAS:

LtClTEC COMERCIO E REPRESENTAÇÕES
CONTRATADO

Suple.nte düFisc&l do Contrato
Sn* Silvia Bonfim da Siivia

CPF: OoJ"^^9 STGÒ
Nome;^fcnuK dla^C
CPF;

Praça Nossa Senhora ita Coiio-içilu, s.'n Centro - 48.460-000
(75) 3437-2722 - l'ux (75) 3437-2992
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IWáim ESTADO DA BAHIA

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ; 04.865.130/0001-48

EXTRATO DE CONTRATO N» 002/2023

CONTRATADA: EDEMIR ROMÂO DOS SANTOS.

CNPJ: 10.289.876/0001-53

OBJETO: Contratação de emprega prestações de serviços
especializados de assessoria e consultoria e suporte técnicO/
junto a comissão cje licitação, suporte gerencial, elaboração
de relatórios de manutenção corretiva e preventiva, referente
às ieis federais 8666/93, 10.520/2002 e a lei 14.133/2021,

serviços de informações ao siga, digitalização dos
documentos, análise de indicadores para melhoria e eficácia
düs serviços, que deste ficam fazendo parte para todos os
fin.s e efeitos, junto á comissão permanente de licitação,
pregoeiro e equipe de apoio.

VIGÊNCIA: 02/01/2023 a 31/01/2023.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

0101- Câmara Municipal
01.031.0010.2,001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.35.00 - Serviços de Consultorias

VALOR TOTAL: RS RS 6.000,00 (seis mil reais).

AMPARO LEGAL: Lei Federal n" 8666/93

LICITAÇÃO: Dispensa n« 002/2023.

DATA DO CONTRATO: 02.01.2023.

Nova Soure - BA, 23 de Janeirode 2023.

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

Barimar do Nascimento

Presidente da OMS

Este documento está disponibilizodo no site www.impublin3coes.ofgTTTipVCTíSd OfiCÍdl
Oocuinonto auánodo digileilmenta carrformo MP n* - 2.300-2 ée 24/08/2001, que institui D infroestruturo d» Chct<'es Público: EkoúioirD • íCP-Br,s>I.






	DISPENSA 002-2023 - PARTE 01
	DISPENSA 002-2023 - PARTE 02

